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MOÇÃO Nº 189, DE 2022

Tramita no Senado Federal, em debate na Comissão de Constituição e Justiça, a Proposta de Emenda Constitucional nº 34/2021, do Senador Davi Alcolumbre, que permite a nomeação de parlamentares para o cargo de embaixador do Brasil, sem que ocorra a perda de mandato, permitindo que qualquer Deputado Federal ou Senador, indicado pelo Presidente da República para exercer referido cargo, que hoje é proveniente de diplomatas formados pelo Instituto Rio Branco, e como tal é considerado carreira de Estado, possa acumular a embaixada com o mandato que exerce.
Uma proposta, a nosso ver, evidentemente inconstitucional. De afronta à cláusula pétrea da separação dos Poderes, prevista na Constituição Federal, artigos 2º e 60, § 4º, inciso III, assim como a competência privativa do Presidente da República, nos termos do artigo 84 da Carta Magna.
Isto porque todo Embaixador deve obediência ao Presidente da República, por intermédio de seu principal auxiliar da área, o Ministro das Relações Exteriores. Hoje, as representações diplomáticas permanentes são exercidas por profissionais que são exercidos por concurso público do Instituto Rio Branco.
As funções e as atribuições de uma chefia de posto diplomático são intrinsecamente incompatíveis com uma atividade política, sem contar que o preenchimento das embaixadas se tornaria uma moeda de troca do Congresso
com o Poder Executivo, levando infelizmente ao risco de se tornar a nobre função de Embaixador em um mero “cabide de emprego”.
A função de embaixador não se coaduna com alguém filiado a um partido político, a uma bancada parlamentar com determinados interesses, cujas forças no congresso impingiriam o seu nome para representar o Brasil em determinado país, sem qualquer vínculo de subordinação ao Ministério das Relações Exteriores e ao Presidente da República. Seria temerário para os interesses da nossa Nação.
Segundo Aloysio Nunes Ferreira, meu caríssimo amigo, de quem convivi nesta Assembleia Legislativa, e que foi ex-Ministro das Relações Exteriores e ex-Senador, a carreira feita por meio da política permite acúmulo de experiências. No entanto, diferentemente do diplomata de carreira, um parlamentar não teria, segundo Aloysio, o mérito, o conhecimento suficiente e a obediência hierárquica que o cargo de embaixador exige. Hoje um parlamentar, se fosse investido nessa função, sem se licenciar, poderia simplesmente desconsiderar uma determinação do Presidente. E o que aconteceria com ele? Seria demitido da sua função e retornaria ao mandato. Já o diplomata, não. Teria seríssimos prejuízos se porventura viesse a descumprir uma determinação, uma orientação da sua chefia, salientou Aloysio Nunes.
Esta proposta, enfim, se aprovada, vai fragilizar um dos maiores ativos em termos de função pública: a diplomacia.
Ante o exposto, formulamos a seguinte MOÇÃO:
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos termos regimentais, formula ao Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal, Rodrigo Pacheco, assim como aos demais integrantes daquela Casa Legislativa, VOTOS PELA REJEIÇÃO à Proposta de Emenda Constitucional - PEC nº 34/2021, de autoria do Senador Davi Alcolumbre, que permite a nomeação de parlamentares para o cargo de Embaixador, sem que ocorra a perda do cargo.
Sala das Sessões, em 1/8/2022.
a) Campos Machado
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